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TERMO

1. DO OBJETO
1.1. Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa fornecedora de combustíveis 

automotivos com finalidade de atender o abastecimento da frota de veículos da Câmara Municipal de Porto 
Franco - MA, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A Câmara Municipal de Porto Fracno -MA dispõe de veículos automotores que transitam por inúmeros 

locais a serviços da casa de leis, assim como em atendimento às demandas dos usuários dos serviços públicos 
prestados por esta Câmara de Vereadres.

2.2. A Aquisição de combustíveis se deve a necessidade do abastecimento dos veículos nas diversas 
~  demandas das áreas administrativas e operacionais da Câmara Municipal.

2.3. No mais, a presente contratação torna-se essencial para a continuidade dos serviços públicos da Câmara 
Municipal, uma vez que temos veículos, que precisam de abastecimento contínuo e ininterrupto. O fornecimento 
de combustíveis aos veículos viabiliza e agiliza o deslocamento de nossos servidores em situações rotineiras e 
emergenciais dentro das diversas áreas da Câmara Municipal e nas demais repartições públicas do município.

2.4. Ademais, a contratação em tela faz-se necessária para suprir demandas na área da saúde, objetivando o 
deslocamento de pacientes e outros, na assistência social para implantação e execução de serviços, programas, 
projetos e benefícios assistenciais, bem como outras demandas existentes, proporcionando a continuidade dos 
serviços públicos.

2.5. A justificativa da contratação se fundamenta visando garantir o princípio da continuidade dos serviços 
prestados pelos servidores desta Câmara, possibilitando condições logísticas adequadas para o 
desenvolvimento de suas atividades com maior eficiência e alcance, as quais dependem do uso de veículos.

2.6. O critério de julgamento com base no maior desconto percentual (%) foi adotado, tendo em vista a
política de preços estabelecida pela Petrobras para venda de combustíveis, a qual está sempre alterando o
preço dos mesmos, com variações constantes. Assim, o maior desconto pode evitar defasagem dos preços (ou 
até mesmo o sobrepreço) e prováveis pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro.

2.7. Assim, a contratação de empresa para fornecimento de combustíveis se torna indispensável para a 
continuidade dos serviços públicos citados.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. A licitação é para a constituição de Ata de Registro de Preços e posterior contratação de empresa para 

fornecimento do objeto, está fundamentada com base na Lei Federal n.° 14.133 de 01 de abril de 2021 e Decreto 
Federal n° 11.462 de 31 de março de 2023, aplicar-se-á também os procedimentos determinados pela Lei 
Complementar n.° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.° 147, de 07 de agosto de 2014.

4. DO DETALHAMENTO E DESCRIÇÃO DO OBJETO
4.1. O detalhamento e descrição do objeto compreende as especificações e quantitativos relacionados na

tabela do Anexo Único deste Termo de Referência.

5. FONTE DE RECURSOS
5.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art.17 do Decreto Federal 1.462/23.

6. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. A licitação para aquisição do objeto se dará na modalidade de PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, por se 

tratar de produtos de natureza comum, uma vez que apresentam padrões de qualidade e desempenho usuais no
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mercado, facilmente disponíveis para sua utilização.
6.2. 0  critério de julgamentos das propostas será considerado do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

(%). 0  desconto será aplicado sobre o preço de regional divulgado pela ANP.
6.3. O Sistema de Registro de Preço -  SRP será adotado conforme as hipóteses previstas no inciso lie  III do 

artigo 3o do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023.

7. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
7.1. O valor global estimado para o objeto desta licitação encontra-se disposto, conforme Anexo Único deste 

Termo de Referência.
7.2. A estimativa de preços foi realizada de acordo com o disposto na Instrução Normativa n° 65 de 07 de julho de 

2021-SEGES/ME.

8. ORGÃOS PARTICIPANTES
8.1. A presente licitação não terá outro orgão participante.

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1. ATESTADO ou DECLARAÇÃO de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado comprovando que o licitante forneceu ou fornece produtos compatíveis com o objeto deste Termo de 
Referência.

9.2. Alvará de Autorização para Funcionamento da Licitante, emitido pelo município sede da licitante.
9.3. Documento de Autorização para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do Petróleo-ANP.

10. DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO OBJETO
10.1. O objeto deverá ser fornecido de acordo com a necessidade de consumo da Câmara Municipal de Porto 

Franco - MA da seguinte forma:
a) Os combustíveis serão recebidos pela CONTRATANTE no posto de abastecimento da CONTRATADA, em 

parcelas diárias, mediante requisição de abastecimento, que fixará a quantidade a ser fornecida, para colocação 
em seus veículos, com os respectivos preços unitário, desconto percentual (%) aplicado sobre o preço de 
regional divulgado pela ANP e valor total em real de cada fornecimento.

b) A Licitante deve dispor de posto localizado na sede deste município e de abastecimento com funcionamento 
''"'diário.

c) Deverá haver um sistema de controle de abastecimento que emita comprovante de abastecimento com os 
seguintes requisitos: a data e hora do abastecimento, identificação do posto, o tipo de combustível, quantidade 
de litros, preço unitário por litro e preço total em reais, bem como a placa do veículo,

quilometragem apontada em seu hodômetro, identificação e assinatura do condutor, sendo que uma via ficará em 
poder da empresa e a outra via deverá ser entregue ao CONTRATANTE.

11. DO CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
11.1. O objeto será recebido, conforme dispõe o inciso II do art. 140 da Lei 14.133/2021, baixo 

descrito:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do produto com as exigências contratuais;
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
b . l)  Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega dos produtos, no verso 

da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE, para fins de pagamento.
b.2) Em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá Nota Fiscal para as devidas correções.

11.2. Os produtos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO ou pelo
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servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitados caso não atendam ao quantitativo solicitado ou 
não estejam em perfeitas condições para a utilização.

11.3. Os produtos contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as especificações contidas na 
Ata de Registro de Preço e Contrato, serão rejeitados pela CONTRATANTE.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADADA
12.1. Visando o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATADA se obriga a:

a) Iniciar de forma imediata a execução do fornecimento, a partir da assinatura do contrato.
b ) Observar a tabela da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relativamente à variação dos preços médios dos 

combustíveis, bem como apresentar as planilhas de custos elaboradas com a finalidade de parametrizar o preço 
de venda dos produtos, sempre que solicitado pelo Contratante.

c) Atender as Requisições de Abastecimento e Ordem de Fornecimento, devidamente autorizadas pelo setor 
competente da Contratante.

d ) Designar um representante perante a Contratante, para prestar esclarecimentos e atender as reclamações 
que porventura surgirem durante a execução do contrato.

e) Abastecer exclusivamente os veículos de propriedade ou comprovadamente à serviço da Câmara Municipal 
de Porto Franco/MA, ou ainda os veículos adquiridos durante a vigência do Contrato.

f)  Os combustíveis destinam-se exclusivamente a veículos e equipamentos com motores de combustão, 
ficando vedado o fornecimento em galões ou qualquer outro tipo de recipiente.

g) Fornecer combustíveis sem impurezas, de 1a Qualidade e que atenda a especificação técnica exigida pela 
Agência Nacional de Petróleo -  ANP -  www.anp.gov.br.

h ) Responsabilizar-se pelos danos que porventura causar aos veículos da Contratante por fornecimento de 
combustível que não atenda as especificações previstas pelo Órgão regulador.

i)  Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 
subordinados quaisquer, no que se refere ao objeto deste Contrato, aqui incluídos possíveis prejuízos que 
venham a causar, direta ou indiretamente à Câmara Municipal de Porto Franco/MA.

j )  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações referentes à 
execução contratual se obriga prontamente a atender.

k )  A Contratada garantirá que os preços dos combustíveis apresentado para aplicação do desconto, são os 
_  mesmos conforme tabela regional da ANP.

L) Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como, impostos, seguros, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e quaisquer outros referentes ao fornecimento do 
objeto.

m) Prestar os fornecimentos com rapidez e eficiência.
n) Não transferir a terceiro, por qualquer forma, a presente contratação, nem subcontratar qualquer parte do 

fornecimento a que está obrigada.
o) A Contratada deve dispor de posto localizado na sede deste município e de abastecimento com 

funcionamento diário.
p) Deverá apresentar, quando solicitado, atestado emitido pelo INMETRO quando da regularidade da 

aferição metrológica das bombas de combustíveis do estabelecimento.
q) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE se

compromete a:
a) Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor correspondente à quantidade
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demandada;
b) Receber o objeto de acordo com o que consta no Termo de Referência, Proposta, Ata de Registro de Preço e 

Contrato;
c) Efetuar o pagamento das Notas Fiscais, após atestar a respectiva fatura, que deverá ser conferida pelo Setor 

competente da CONTRATANTE, conforme previsto neste termo, após o cumprimento das formalidades legais;
d) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estabelecido no 

Termo de Referência e Contrato;
e) Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes à execução do objeto, para que a 

empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições estabelecidas;
f) Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, prazos de vigência e entregas, mediante designação de fiscal(is) responsável(eis) formalmente 
designados;

^  g) Registrar as falhas detectadas e comunicar à CONTRATADA, por escrito, as ocorrências e advertências de 
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

h) Indicar servidor com competência necessária para proceder à gestão e a fiscalização do contrato e atestar as 
Notas Fiscais após a verificação das especificações pertinentes;

i) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA.

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

referente ao fornecimento dos produtos do mês anterior, devidamente atestada pelo Setor competente da 
Câmara pelo servidor designado para este fim.

14.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e o valor total mensal com os 
descontos ofertados pela CONTRATADA, sobre o preço de bomba à vista, sendo o faturamento incidente, único e 
exclusivamente, sobre a quantidade efetivamente entregue.

14.3. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de fornecimento.
14.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA.

14.5. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à CONTRATADA, através de deposito em conta 
corrente, agência e banco indicados pela contratada.

14.6. O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da Contratada, de sua regularidade fiscal 
~  ■) trabalhista por meio das certidões expedidas pelos órgãos competentes, devidamente atualizadas.

14.7. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no subitem 14.1, por culpa da 
Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 
diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha concorrido à Contratada.

14.8. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 
devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de 
compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

15. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
15.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será acompanhado e fiscalizado 

pelo(s) seu(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.° 14.133, de 2021, art. 117, caput).
15.2. Fiscalização Técnica

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, VI);

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);
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c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III).

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V).

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
22, VII).

15.3. Fiscalização Administrativa
a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
n° 11.246, de 2022).

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

15.4. Gestor do Contrato
a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
^  empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).
d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.
21, VIII).

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 21, X).

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16. DO REAJUSTE
16.1. Os percentuais de descontos serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato. O preço
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dos combustíveis sofre variações, para mais ou para menos, de acordo com a política de preço praticada no 
mercado.

17. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal poderão

aderirá ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
I - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou de descontinuidade de serviço público;
II - Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma 

prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
III - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
a) A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.
b) Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
c) O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 

ou da entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência 
da ata de registro de preços.

17.2. Referente aos limites para as adesões, serão observadas as seguintes regras de controle para a 
adesão à ata de registro de preços de que trata o item 17.1:

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinqüenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para o órgão participante; e

I I  - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

a) A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública Municipal poderá ser 
exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará sujeita ao limite de que trata o inciso II 
deste subitem, desde que:

_  a) seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e seja comprovada a compatibilidade 
dos preços registrados com os valores praticados no mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021.

18. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS
18.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a 

formalização da ata de registro de preços.
18.1.1. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação;

b ) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
18.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.
18.3. O registro a que se refere o item 18.1.1, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão 

do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, na hipótese prevista no Decreto Federal N° 11.462, de 31 de 
março de 2023.

19. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
19.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01(um) ano, contado do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratação Pública-PNCP, e poderá ser prorrogado por
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igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou 

culpa:
20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
20.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:
20.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
20.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
20.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

20.1.2.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

20.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;

20.1.5 Fraudar a licitação;
20.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:
20.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
20.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
20.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.

20 .2Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência
b) Multa
c) impedimento de licitar e contratar e

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

20.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
20.3.2 As peculiaridades do caso concreto
20.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes
20.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública

20.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

20.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

20.4.1 Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado.

20.4.2 Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado.

20.5As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.
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20.7A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 20.1.1,20.1.2 e 20.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado 
do Maranhão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

20.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, 
da Le in .0 14.133/2021.

20.9A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, no prazo 
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-o às 
penalidades cabíveis.

20.10 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

20.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
21.1. Poderão ser realizados no âmbito do contrato, e mediante Termo Aditivo, acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, de acordo com o art. 124 
e 125 da Lei Federal n° 14.133/21.

22. DASUBCONTRATAÇÃO
22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto

23. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
23.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado sucessivamente, e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, conforme dispõe o art. 107 da Lei 14.133/2021.

24. DA RESCISÃO CONTRATUAL
24.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto.
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24 .2 .0  contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato;
c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.
24.3. 0  termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
c) Indenizações e multas.

25. CONDIÇÕES GERAIS
25.1. As condições gerais de fornecimento são validas e aplicáveis logo após a assinatura do contrato.

25.2. Toma-se por base que a participação nessa licitação é exclusiva para empresas que possua
posto de abastecimento, com funcionamento diário, na sede do município de Porto Fracno -MA.

Porto Franco - MA, 03 de março de 2025

S .  Q ^ V ínVyS'K l o n k  u r iC tfV (\v
THAYNARA SANTANA MARINHO

Agente de Contratação

AARNEILE MILHOMEM BARBOSA GONÇALVES
Membro da Comissão de Contratação

IVONETE D A ^ L y A  PRADO MACEDO
Diretora Geral da Câmara

.IA CAMILA GOMEí
Controladora Interna
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ANEXO ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO DO 
OBJETO UND QNT

ESTIMADA

Valor de Referência R$ com 
base no Levantamento de 

preços da ANP realizado entre 
09/01 a 15/02/2025

Desconto 
mínimo aceitável

1

Gasolina Comum, sendo 
produto de primeira 
qualidade livre de impurezas 
e imperfeições com padrões 
satisfatórios de 
rendimento.

LT 27.000

Valor
Unitário

Total sem 
desconto

0,05%
R$ 6,99 R$ 188.730,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 188.730,00

* Os percentuais de desconto estimados da planilha serão os considerados como mínimos para aceitação da 
proposta pela Câmara Municipal de Porto Franco.

** 0  critério de julgamento da licitação será pelo maior percentual de desconto, sobre o preço à vista da tabela 
reional da ANP com base nos preços praticados na cidade de Imperatriz que é polo comercial da nossa região, por 
item, observadas as exigências contidas neste Termo de Referência.

***Custo estimado da licitação é de R$ 188.730,00 (cento e oitenta e oito mil e setecentos e trinta reais)
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